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PROJETO DE LEI	 01 - 0666 / 2008	 DE	 2008

MATÉRIA LEGISLATIVA: 	 PL	 01 - 0666 I 2008	 DE	 03/12/2008

PROMOVENTE:	 VEREADOR	 GILSON BARRETO

EMENTA: DISPÕE SOBRE DEFINIÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ZONEAMENTO.

(REF. ALTERAÇÃO DO PERÍMETRO SITUADO NA DIVISA DA ZEIS COM

CONJUNTOS HABITACIONAIS, EM CIDADE T1RADENTES).
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Dispõe sobre definição ck
enquadramento de zoneamento.

• A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° — Fica estabelecido que a área, na sua totalidade;
identificada como terreno situado à Rua Márcio Becker Machado conhecida
como Estrada Santa Tereza, lote n° 131, da quadra 9, no Distrito de Cidade
Tiradentes, onde confronta com a Estrada do Carmo, de outro lado, onde
confronta com o lote n° 130, e nos fundos confrontando com o lote n° 132,
perfazendo a área total de 10,434,37ms 2, inscrito no INCRA sob n°
638.358.046.507-0, está enquadrado na Zona Especial de Interesse Social —
ZEIS.

Art. 2° — As despesas decorrentes desta lei, correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 30 — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por objetivo alterar o perímetro situado na divisa da
ZEIS com conjuntos habitacionais, em Cidade Tiradentes. Na realidade, o
congelamento da propriedade com a definição em ZEPAG1, que não permite
nada, tem apenas estimulado as invasões, devido ao abandono das propriedades
por seus proprietários que não tem qualquer estímulo para exploração agrícola
ou mineral, devido a sua posição geográfica circundada por núcleos
habitacionais.

A Lei 13.885/04, subseção IV, das zonas especiais de interesse social (ZEIS),
artigo 136, estabelece no item I, que "os lotes e glebas não edificados" poderão
enquadrar em ZEIS.

A atual situação enquadra-se na legislação vigente para implantação de
habitação de interesse social (HIS) e Habitação do Mercado Popular (HMP).

O enquadramento da referida área como ZEIS é para prevenir distorções e
abusos no desfrute econômico da propriedade urbana e coibir o uso especulativo
da terra como reserva de valor, de modo a assegurar o cumprimento da função
social da propriedade urbana, garantindo o direito à moradia.
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 06

do processo n.°	 6,6  /ó)	 o to -)9—/ 200 e> 	 (a)
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

0.3-/12

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
OS /	 /435,7

ÂNGELA B IN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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PARECER CONJUNTO N° /200 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; POLÍTICA

URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; E FINANÇAS E ORÇAMENTO

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0666/08.

•

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre a

definição de enquadramento de zoneamento.

De acordo com o art. 37, "caput", da Lei Orgânica do Município de São Paulo, a

iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara, ao

Prefeito e aos cidadãos.

A presente matéria, como se vê, cuida de assunto de interesse local, encontrando amparo,

portanto, nos arts. 13, inciso I, 37, "caput", 70, inciso VIII, parágrafo único todos da Lei

• Orgânica do Município de São Paulo.

Por versar sobre zoneamento urbano, uso e ocupação do solo, de acordo com o art. 41 da

Lei Orgânica do Município de São Paulo, deverão ser realizadas pelo menos duas

audiências pública durante a sua tramitação.

Assim sendo, somos

PELA LEGALIDADE

17- RELCOM
17- 1267/2008
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Quanto ao mérito, a Comissões de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente

manifestam-se A FAVOR da propositura, tendo em vista que se reveste de inegável

interesse público.

No tocante ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor,

uma vez que as despesas decorrentes da aprovação desta matéria correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, sendo, portanto,

• FAVORÁVEL o parecer.
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01/ARA  MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.gov.brilegislacão, a respeito do assunto nada foi localizado.

São Paulo, 09 de dezembro de 2008.

Rairsdrído Batista
Procurador Supervisor dd Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP106.926

Efetuada a pesquisa e análise, à douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, conforme designação do Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, 09 de dezembro de 2008.
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A SGP-33, PARA ARQ UIVAMENTO nos
termos do artigo 275 do Regimentofttrno.

São Paulo, a /01_ /01 .

Rubem Davi Romancini
Técnico Ad rJi; ústrativ o

RF 11.257

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃ'J DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com it9 	fls.

Arquivado em 	 /	 o 9

O Func.°

JOSéll RODEIRO rio; 4 CR a

Assistente Parhmentar
00 „7f.::',L.

r•st

'.er..fue(rn) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob

n° )0 - I 	e folha dejnformaçõo
sob n° 	 -R) 4 0 ân 	

	 41( 471'6^'

.1!))I1 I' do Ferreira
Apsist3 te Parlamentar

r F101.075

•n•n•n•n•er



•
	 /:A*4',..:ãtente Parlamentar

W94tcido Ferreira
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PROTOCOLO LEOISLATIVO

Foha n° ;49  do Processo
no(V-06C0  cje ;600 9 

CÂMARA MUNICIPAL DE

iii4) 1 	 Liderança do PSDBLiderança do PSDB
nnn

li;rfi~ nosterlos do artigo 275, do Regimento , Interno da Câmara Municipal de
S=CITZro—cresarduivamento dos seguintes projetos de autoria de vereadores da
bancada do PSDB:

Carlos Bezerra Jr.:

e PL 433/2001; PI 660/2001; PL 677/2001; PL 83/2002; PL 93/2002; PL 196/2002;
PL 87/2003; PL 225/2003; PL 577/2003; PL 894/2003; PL 142/2004; PL
254/2004; PL 185/2005; PL 186/2005; PL 188/2005; PL 190/2005; PL 257/2005;
PL 572/2005; PL 327/2006; PL 329/2006; PL 330/2006; PL 629/2006; PL
193/2007; PL 449/2007; PL 533/2007; PL 46/2008; PL 225/2008; PL 236/2008.

e PR 33/2001; PR 25/2002; PR 13/2003.
• PLO 9/2001; PLO 22/2001.

Gilberto Natalini:
PL 250/2002; PL 670/2002; PL 48/2003; PL 186/2003; PL 216/2003; PL
362/2003; PL 396/2003; PL 468/2003; PL 601/2003; PL 698/2003; PL 794/2003;
PL 260/2004; PL 376/2004; PL 196/2007; PL 197/2007; pL 286/2007; PL
363/2007; PL 376/2004; PL 532/2007; PL 645/2006; PL 665/2006; PL 690/2006;
PL 619/2007; PL 533/2007; PL 618/2007; PL 691/2008; PL 623/2008; PL
622/2008; PL 587/2008; PL 576/2008; PL 545/2008; PL 541/2008; PL 538/2008; ,
PL 485/2008; PL 484/2008; PL '415/2008; PL 378/2008; pL 328/2008; PL

•
327/2008; PL 326/2008; PL 309/2008; PL81/2008; PL 275/2008; PL 274/2008;
PL 135/2008.

e PR 25/2003; PR 8/2004; PR 18/2006; PR 1/2007; PR 3/2007; PR 6/2007; PR
2/2008.

Gilson Barreto:
e PL 1209/1995; PL 246/1997; PL 335/2007; PL 336/2007; PL 675/2007; PL

855/2007; PL 856/2007; PL 193/2008; PL 220/2008; PL 479/2098;21_608/2008;
PL 648/2008; PL 666/2008.

,ç

Juscelino Gadelha:	 P
• PL 233/2005; PL 629/2005; PL 698/2005; PL 704/2005; LL 705/2005;71ilL

13/2006; PL 243/2006; PL 345/2006; PL 680/2006; PL 16/20071, PL 320/2007; PL
551/2007; PL 816/2007; PL 853/2007; PL 290/2008; PL 550/299f3; Pli555/2008.

Mara Gabrilli:
e PL 178/2007; PL 254/2007; PL 258/2007; PL 286/2007; PL

485/2007; PL 636/2007; PL 740/2007; PL 857/2007; PL 859/2007



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO IA
ido Ferreira
a-parlamentar
1,41.075

Carlos Be
Líder da bancÉ

•

Liderança do PSDB
PL 199/2008; PL 204/2008; PL 205/2008; PL 267/2008; PL 221/2008; PL
435/2008; PL 457/2008; PL 478/2008; PL 491/2008; PL 582/2008; PL 684/2008;
PL 685/2008.

São Pauio, 12 de fevereiro de 2008.
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°  12/ 

do processo /na-060 	 Oã, OCk 	 (a) 	de 200, 

,‘" o Ferreira
À SGP.33 – Sra. Supervisora:	 /As/ siá -	 Parlamentar

v • 101.075
Solicito o desarquivamento do processo assinalado .3 requerimento retro para

volta à tramitação.
3C1	 /  2009

Ângelaál)rdin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 - S3:14 12009, segue o presente
expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em, 2"-f  de  Vz \g-ei 	 de 2009i

\I-Us_cx—kM -

Viviane Ferreira Pá
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

A SGP-vi.
&-„ 4-VoVo,

'05
Inácio Veiga

Sigwvisor rit Contr. do Proc. Loa
6C-P-22
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: CARLOS APOLINARIO
TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 27de maio de 2009.
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do Proce so n° 01-0666108
Carlos Ro erto da Silva
RF: 11.130"4

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario - DEM) — Estão abertos os trabalhos da audiência
pública, convocada para o dia de hoje.
Primeiro item, PL 41/07, de autoria do nobre Vereador Chico Macena, que estabelece diretrizes
novas de uso e ocupação do solo e funcionamento de estabelecimentos referentes à
construção, instalação, reforma, ampliação e utilização de Aeródromos, Heliportos e Helipontos
no território municipal de acordo com a lei N° 3.430/02. Não havendo ninguém inscrito dou
como realizada a audiência do PL 41/07.
Item 2, PL 362/08, de autoria do nobre Vereador Antônio Carlos Rodrigues, que acrescenta
incisos XIV e XV ao artigo 7° da Lei 14.223/06 e dá outras providências. Nomes, logotipos e
logomarcas de instituições religiosas de saúde passarão a ser consideradas anúncios. O
relator é o nobre Vereador Paulo Frange. Não há inscritos, portanto, dou como realizada a
audiência do PL 362/08.
Item 3, PL 38/09, de autoria do nobre Vereador Claudio Fonseca, dispõe sobre a

• obrigatoriedade de os estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo utilizarem para
o acondicionamento de produtos e mercadorias embalagens biodegradáveis ou reutilizáveis o
relator e o nobre Vereador Paulo Frange. Não há inscritos, portanto, dou como realizada a
audiência pública do PL 38/09.
Item 4, PL 211/09, de autoria do nobre Vereador Penna, dispõe sobre a alimentação
controlada dos PCBs e de seus resíduos e descontaminação e de iluminação de
transformadores, capacitadores e demais equipamentos elétricos que contenham PCBs e dá
outras providências. Não há inscritos, portanto, dou como realizada a audiência pública do PL
211/09.
Item 5, PL 259/08, de autoria do nobre Vereador Francisco Chagas, dispõe sobre a alteração
da classificação do zoneamento urbano da Praça Tebicuari de ZER para ZCL, do vigente, do
vigente Plano Diretor, codlog 19024-1, cep. 05085-030, Subprefeitura da Lapa, e dá outras
providências. Relator, nobre Vereador Juscelino Gadelha. Não há inscritos, portanto, dou como
realizada a audiência pública do PL 259/08.
Item 6, PL 274/08, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini, que institui no Município de
São Paulo o Programa de Incentivo de Uso de Tijolo Ecológico e dá outras providências. Não
há inscritos, portanto dou como realizada a audiência pública do PL 259/08.
Item 7, o PL 415/02, de autoria do nobre Vereador Adriano Diogo, que institui o Programa

• sócio-ambiental cooperativa de catadores de materiais recicláveis e dá outras providências.
Relator, nobre Vereador Juscelino Gadelha. Não há inscritos, portanto, dou como realizada a
audiência pública do PL 415/02.
Item 8, PL 622/08, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini, que dispõe sobre a
concessão de isenção parcial de IPTU incidente sobre imóveis que sejam construídos ou
adaptados com as medidas de proteção ambiental que especifica. Institui o Programa
Edificação Ecológica e dá outras providências. Relator, nobre Vereador José Ferreira Zelão.
Não há inscritos os que concordam com o relator permaneçam como estão. (Pausa) Está
aprovado. Dou como realizada a audiência pública do PL 622/08.
Item 9, PL 623/08, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini, que institui no âmbito do
Município de São Paulo o Programa Edifício Seguro que dispõe sobre a inspeção obrigatória
preventiva e periódica das instalações elétricas das instalações elétricas das edificações com
mais de 10 anos de uso de natureza pública ou privada, industrial, comercial, residenciais e de
serviços e dá outras providências. Relator, nobre Vereador José Ferreira Zelão. Não há
inscritos, portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 623/08.
Item10, PL 660/06, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, que declara de utilidade
pública e autoriza a exploração de área para a criação de Parque Ecológico da Cabeceira do
Aricanduva situado no Distrito de Iguatemi, Subprefeitura de São Mateus. Relator, nobre
Vereador Juscelino Gadelha. Não há inscritos, portanto, dou como realizada a audiência
pública do PL 660106.



Item 11, PL 666/08, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre definição e
enquadramento de zoneamento referente a alteração de perímetro situado na divisa das ZEIS
com conjuntos habitacionais em Cidade Tiradentes. Não há inscritos, portanto dou como
realizada a audiência pública do PL 666/08.
Não havendo mais nada a tratar dou como encerrada a audiência pública.

•
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CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

REQUERIMENTO 07 - RPS
07- 00009/2009

REQUEIRO, nos termos regimentais, a redução do interstício entre a realização das
• audiências públicas aos Projetos de Lei abaixo relacionados:

PL 021/09 — Agnaldo Timóteo - Dispõe sobre a criação da carteira de saúde bucal
na rede municipal de educação e dá outras providências.

PL 259/08 — Francisco Chagas - Dispõe sobre a alteração da classificação do
zoneamento urbano da Praça Tebicuari de ZER para ZCL, do vigente Plano Diretor,
codlog 19024-1, cep. 05085-030, Subprefeitura da Lapa, e dá outras providências.

PL 069/09 — Gabriel Chalita - Dispõe sobre a inclusão de medidas de
conscientização, prevenção e combate ao 'bullying' escolar no projeto pedagógico
elaborado pelas escolas públicas de educação, básica do município de São Paulo, e
dá outras providências.

PL 666/08 — Gilson Barreto - Dispõe sobre definição de enquadramento de
zoneamento (ref. alteração do perímetro situado na divisa da zeis com conjuntos

• habitacionais, em Cidade Tiradentes).

PL 192/02 — halo Cardoso - Dispõe sobre notificação dos casos de violência contra
crianças e adolescentes aos Conselhos Tutelares, e dá outras providências.

PL 347/07 — Jooji Halo - Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o prêmio de
incentivo ao jovem autor, e dá outras providências.
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PL 536/08 — Noemi Nonato - Dispõe sobre a obrigatoriedale de instalação de
câmeras de vídeo nas dependências utilizadas por crianças corri idadedWricÁ:ã 07
(sete) anos completos em creches, escolas de educação Tenntif e—g-imi@sess",

públicas ou privadas, localizadas no âmbito do município de São Paulo, e dá utSas
providências.

PL 211/09 — Penna - Dispõe sobre a eliminação controlada dos pcbs e dos seus
resíduos, a descontaminação e da eliminação de transformadores, capacitares/e

Endereço: Viaduto Jacarei, 100 — 2° Andar - Bairro Bela Vista - São Paulo — SP - CEP 01319-900 — 3396-4000

PL 123/09 — Quito Formiga - Dispõe sobre a padronização do luntro'rme escolar náEQU!FE DE Pli L! crAcA0

rede municipal de ensino.
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demais equipamentos elétricos que contenham pcbs , e dá outras providências.

PL 683/08 — Ricardo Teixeira - Dispõe sobre a implantação de consultórios
odontológicos em todos os estabelecimentos de ensino, inclusive creches, sob a
supervisão e administração da prefeitura de São Paulo, e dá outras providências.

Sala das Sessões,

Endereço: Viaduto Jacarei, 100 — 2° Andar - Bairro Bela Vista - São Paulo — SP - CEP 01319-900 — 3396-4000
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Cumprimento todos e damos início à audiência
pública. Item 1, PL 14/09, do Vereador Juscelino Gadelha, vou adiá-lo para uma próxima
oportunidade.
Item 2, PL 24/09, do Vereador Adilson Amadeu, dispõe sobre o Programa Automotivo de
Responsabilidade Ambiental, que institui o Selo Roda Verde, no âmbito do Município de São
Paulo e dá outras providências. Relator Vereador Paulo Frange. Não há inscritos, portanto dou
como realizada a audiência pública do PL 24/09.
Item 3, PL 125/09, do Vereador Wadih Mutran, dispõe sobre alteração do parágrafo 10, do
artigo 13, da Lei 14.223, de 26.9.2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos que
compõem a paisagem humana no Município de São Paulo e dá outras providências, referentes
a anúncios em imóveis que abrigam mais de um contribuinte. Relator José Ferreira — Zelão.
Não há inscritos, portanto dou como realizada a audiência pública do PL 125/09.
Item 4, PL 131/09, do Vereador Roberto Tripoli, dispõe sobre a criação do Grupo de
Atendimento Emergencial para Animais Silvestres de Vida Livre - GAEAS, no Município de São
Paulo e dá outras providências. Não há inscritos, portanto dou como realizada a audiência
pública do PL 131/09.
Item 5, PL 237/2008, do Vereador Eliseu Gabriel, cria o Parque Municipal do Casarão do
Anastácio e dá outras providências. Relator Chico Macena. Não há inscritos, portanto dou
como realizada a audiência pública do PL 237/08.
Item 6, PL 275/2008, do Vereador Gilberto Natalini, institui no âmbito do Município de São
Paulo o Programa Municipal de Descarte, Coleta e Armazenamento e Reciclagem de Óleos e
Gorduras - REOLEO, proíbe o descarte desse tipo de material nas condições que especifica e
dispõe sobre a conscientização da população sobre o tema e dá outras providências. Relator
Vereador Juscelino Gadelha. Não há inscritos, portanto dou como realizada a audiência pública
do PL 275/08.
Item 7, PL 38/09, do Vereador Cláudio Fonseca, dispõe sobre a obrigatoriedade dos
estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo utilizarem para o acondicionamento
de produtos, mercadorias e embalagens biodegradáveis ou reutilizáveis. Relator Vereador
Paulo Frange. A Engenheira Silvia está inscrita para falar.
A SRA. SILVIA — Cumprimento e agradeço a todos pela oportunidade de poder expor o ponto
de vista. Trabalho na Plastivida, Instituto Socioambiental dos Plásticos, que está totalmente de
acordo com esse Projeto de Lei, porque o espírito do Vereador é, de alguma forma, coibir o uso
excessivo das sacolas nos supermercados, ou seja, que a utilização de sacolas reutilizáveis ou
biodegradáveis é uma forma de atingir esse objetivo nobre do Vereador.
A única observação é que sugerimos que a redação do terceiro artigo seja modificada, uma vez
que hoje já tem Norma Técnica, da ABNT, sobre a biodegradação e compostagem. Dessa
forma, sugerimos que a redação seja que os plásticos, as sacolas plásticas denominadas
biodegradáveis devam atender à norma de biodegradação e compostagem da ABNT, a normal
atual e as que vierem a suceder.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Obrigado. Sugiro à senhora que tanto o autor do
projeto o Vereador Claudio Fonseca, quanto o relator, nem que for pela internet, que a senhora
faça contato com eles e passe a sua sugestão, que ele poderá acatá-la.
A SRA. SÍLVIA — Já fizemos isso.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Está bom. Sra. Joselina Bastos, assessora do
Vereador.
A SRA. JOSELINA BASTOS — Cumprimento todos. Queremos manifestar nossa concordância
com a solicitação da Engenheira Sílvia, já fizemos a nossa sugestão de redação para a qual
obtivemos sua aprovação, ficando o artigo terceiro com a seguinte redação: "As embalagens
plásticas devem atender às normas de biodegradação e compostagem estabelecidas pela
ABNT — Associação Brasileira de Normas Técnicas, as atuais e as que sucederem."
Gostaria aproveitar e dizer que em Guarulhos já tem a Lei 6481, que proíbe o uso de sacolas
plásticas, sancionada pelo Sr. Prefeito Sebastião Almeida, vemos também manifestações na
população, de iniciativa própria, independentemente de obrigatoriedade, de não usar ou
desestimular o uso da sacola plástica. Na padaria perto da minha casa, por exemplo, já
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oferecem para os fregueses uma sacola de pano reutilizável.
A nossa preocupação é que a discussão do meio ambiente chegue à população e tenha um
caráter educativo, mas não queremos trazer nenhum prejuízo a nenhuma forma de produção
que esteja em andamento, e não queremos também que haja prejuízo ao Meio Ambiente.
A polêmica que a Engenheira Silvia levantou é que tem a questão do óxido-biodegradável e do
biodegradável. Não queremos entrar nessa polêmica.
Então, concordamos em seguir as orientações da ABNT.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Agradeço a assessora do Vereador e como não há
mais inscritos, dou como realizada a audiência pública.
Item 8 é o PL 211/09 do nobre Vereador Penna que dispõe sobre a eliminação controlada dos
PCBs e dos seus resíduos, a descontaminação e da eliminação de transformadores,
capacitores e demais equipamentos elétricos que contenham PCBs , e dá outras
providências.
Não há inscritos, então dou como realizada esta audiência pública.
Item 9 é o PL 259/08 do nobre Vereador Francisco Chagas que dispõe sobre a alteração da
classificação do zoneamento urbano da Praça Tebicuari, de ZER para ZCL, do vigente Plano

• Diretor, codlog 190024-1, CEP 05085-030, Subprefeitura da Lapa, e dá outras providências.
Vereador Juscelino Gadelha é o relator. Dou como realizada esta audiência pública, por não
haver inscritos.
O item 10 é o PL 274/08 do nobre Vereador Gilberto Natalini que institui, no âmbito do
Município de São Paulo, o Programa de Incentivo de Uso do Tijolo Ecológico e dá outras
providências. Relator é o Vereador José Ferreira dos Santos — Zelão.
Não há inscritos, então, dou como realizada a audiência pública.
Item 11 é o PL 415/02 do Vereador Adriano Diogo que institui o Programa Sócio-ambiental
Cooperativa de Catadores de Material Reciclado e dá outras providências. O relator é o
Vereador Juscelino Gadelha.
Não havendo inscritos, dou como realizada a audiência pública.
O item 12 é o PL 622, meu e do Vereador Gilberto Natalini dispõe sobre a concessão e isenção
parcial de IPTU incidente sobre imóveis que sejam construídos ou adaptados com as medidas
de proteção ambiental que especifica, institui o Programa de Edificação Ecológica e dá outras
providências. O relator é o Vereador José Ferreira dos Santos — Zelão.
Como não há inscritos, dou como realizada a audiência pública.
O item 13 é o PL 623/08 do Vereador Gilberto Natalini que institui, no âmbito do Município de
São Paulo, o Programa Edifício Seguro que dispõe sobre inspeção obrigatória, preventiva e
periódica das instalações elétricas das edificações com mais de dez anos de uso, de natureza
pública ou privada, industriais, comerciais, residenciais e de serviços e dá outras providências.

11,	 O relator é o Vereador José Ferreira dos Santos — Zelão.
Como não há inscritos, dou como realizada a audiência pública.
O item 14 é o PL 660/06 do Vereador Toninho Paiva. Declara de Utilidade Pública e autoriza a
desapropriação da área para a criação do Parque Ecológico da Cabeceira do Aricanduva,
situado no Distrito do lguatemi, Subprefeitura de São Mateus. Relator é o Vereador Juscelino
Gadelha.
Como não há inscritos, dou como realizada a audiência pública.
O item 15 é o PL 666/08 do Vereador Gilson Barreto que dispõe sobre a definição de
enquadramento de zoneamento referente à alteração do perímetro situado na divisa das ZEIS
com conjuntos habitacionais em Cidade Tiradentes.
Como não há inscritos, dou como realizada a audiência pública.
Os assessores do Vereador Juscelino Gadelha estão presentes? Gostaria de conversar com os
senhores.
Como não há mais matérias para esta sessão, estão encerrados os trabalhos.
Dentro de 15min iniciaremos a sessão ordinária.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
UBIRMARA DE E. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO • HISTORIA 

W. 11.215 Liderança do PSDB 

   

DEFERIDO 
REQUERIMENTO N° 	 /2013 

013 
13- RDS 
13- 00136/2013 

 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador Gilson 

Barreto: 

PL 005/2000 PL 855/2007 PL 856/2007 PL 666/2008 PL 298/2009 

PL 362/2009 PL 167/2010 PL 174/2010 PL 218/2010 PL 049/2011 

PL 227/2011 PL 228/2011 PL 358/2011 PL 364/2011 PL 367/2011 

PL 126/2012 PL 132/2012 PL 214/2012 PL 325/2012 PL 337/2012 

PL 421/2012 

• 
Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013. 

O 6 mAr,,  7sQ l  

FLORIANO PESARO 

Líder da Bancada do PSDB 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100 — sala 116 (I° andar) — Bela Vista — São Paulo (SP) — CEP 01319-900. 
TEL: (11) 3396-4583/4064 

E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br  



,2 3  Papel para informação, rubricado como cfolha n° 

do processo n° 	 de 20  	J
2()

(a) I 	 'U  ■ '‘.) 	

• 

UBIRAJARA DE F. PRESTES FILHO 
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Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0136/2013. 

13/03/2013 

• SOLANGE RAI,NONE DÓS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0136/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

• 
AD A A D FRANÇA SILVA 

Supervi or a 	uipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

Adh cone  

Repstm 100.406 . 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

SGP.33 

Sra. Supervisora, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0666/08 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n° 13.430/2002 (cópia parcial: especialmente artigos referentes às ZEIS). 

• 
Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

A pesquisa legislativa constatou que o projeto de lei não leva em consideração a 
existência da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprovou o novo Plano Diretor 
Estratégico do Município de São Paulo, eis que editada posteriormente à propositura 
do PL e o art. 7 0 , inciso IV, da Lei Complementar Federal n° 98, de 26 de fevereiro de 
1998, dispõe que o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, 
exceto quando a subsequente se destine a complementar lei considerada básica, 
vinculando-se a esta por remissão expressa. 

Tais questões poderão ser solucionadas, no entanto, por meio de um substitutivo 
apresentado em Plenário ou por meio de uma nova manifestação de uma Comissão 
Permanente, aprovada em Plenário com fundamento no art. 72, do Regimento Interno 
da Câmara. 

• 
À SGP 21 para prosseguimento 

São Paulo, 15 de outubro de 2014 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Fal 	Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
Pl_ n° 0666/08 — pesauisa (desarauivado1 
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Título: LEI No 16.050 31/07/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de 
São Paulo e revoga a Lei no 13.430/2002. 

Projeto: Projeto de Lei No 688/2013 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Revogação: Revoga os arts. 4 0, 50 , 6o, 90  e 10 da Lei no 15.234/2010.; (ver documento) 
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei no 13.885/2004.; (= 
documento) 
Revoga os incisos IV e V do art. 7o da Lei no 12.349/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.525/2012.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.430/2002. (ver documento) 

Notas: - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se 
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro. 

Alterações: Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. (ver documento) 
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LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n°688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 1° A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 3° O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 4° Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
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ressalvada a ZER-1 , poderá ser ampliada na revisão da LPUOS com a criação de novos tipos e 

com a divisão das zonas citadas em subtipos considerando características físico-ambientais, 

densidades demográfica e construtiva existentes e planejadas, tipologia de edificações e 

diversidade de atividades permitidas, segundo os objetivos e as diretrizes de desenvolvimento 

urbano definidos neste PDE. 

Art. 43. A revisão da legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do 

Solo poderá prever incentivos urbanísticos para os proprietários que doarem ao Município áreas 

necessárias à ampliação do sistema viário e do sistema de áreas verdes, proporcionarem usos 

mistos no mesmo lote, produzirem unidades de Habitação de Interesse Social, destinarem a 

faixa resultante do recuo frontal para fruição pública, dentre outras medidas estabelecidas em 

lei. 

Seção IV 

Da Zona Especial de Interesse Social (ZEIS) 

Subseção I 

Dos Conceitos e Classificação da ZEIS 

Art. 44. As Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), demarcadas 

nos Mapas 4 e 4A, são porções do território destinadas, predominantemente, à moradia digna 

para a população da baixa renda por intermédio de melhorias urbanísticas, recuperação 

ambiental e regularização fundiária de assentamentos precários e irregulares, bem como à 

provisão de novas Habitações de Interesse Social - HIS e Habitações de Mercado Popular - 

HMP a serem dotadas de equipamentos sociais, infraestruturas, áreas verdes e comércios e 

serviços locais, situadas na zona urbana. 

§ 1° Para efeito da disciplina de parcelamento, uso e ocupação do solo, 

as disposições relativas às ZEIS prevalecem sobre aquelas referentes a qualquer outra zona de 

uso incidente sobre o lote ou gleba. 

§ 2° Nas ZEIS, o agente promotor público e privado deve comprovar o 

atendimento aos percentuais mínimos de área construída por faixas de renda, referente à 1-1IS 

1, em ZEIS 1, ZEIS 2, ZEIS 3 e ZEIS 4, e de HIS em ZEIS 5 estabelecidos no Quadro 4 da 

presente lei. 

§ 3° Novas ZEIS podem ser demarcadas na revisão da legislação de 

Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo. 
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Art. 45. As ZEIS classificam-se em 5 (cinco) categorias, deLid
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seguintes termos: 

I - ZEIS 1 são áreas caracterizadas pela presença de favelas, 

loteamentos irregulares e empreendimentos habitacionais de interesse social, e assentamentos 

habitacionais populares, habitados predominantemente por população de baixa renda, onde 

haja interesse público em manter a população moradora e promover a regularização fundiária 

e urbanística, recuperação ambiental e produção de Habitação de Interesse Social; 

II - ZEIS 2 são áreas caracterizadas por glebas ou lotes não edificados 

ou subutilizados, adequados à urbanização e onde haja interesse público ou privado em 

produzir Empreendimentos de Habitação de Interesse Social; 

III - ZEIS 3 são áreas com ocorrência de imóveis ociosos, 

subutilizados, não utilizados, encortiçados ou deteriorados localizados em regiões dotadas de 

serviços, equipamentos e infraestruturas urbanas, boa oferta de empregos, onde haja interesse 

público ou privado em promover Empreendimentos de Habitação de Interesse Social; 

IV - ZEIS 4 são áreas caracterizadas por glebas ou lotes não edificados 

e adequados à urbanização e edificação situadas na Área de Proteção aos Mananciais das 

bacias hidrográficas dos reservatórios de Guarapiranga e Billings, exclusivamente nas 

Macroáreas de Redução da Vulnerabilidade e Recuperação Ambiental e de Controle e 

Recuperação Urbana e Ambiental, destinadas à promoção de Habitação de Interesse Social 

para o atendimento de famílias residentes em assentamentos localizados na referida Área de 

Proteção aos Mananciais, preferencialmente em função de reassentamento resultante de plano 

de urbanização ou da desocupação de áreas de risco e de preservação permanente, com 

atendimento à legislação estadual; 

V - ZEIS 5 são lotes ou conjunto de lotes, preferencialmente vazios ou 

subutilizados, situados em áreas dotadas de serviços, equipamentos e infraestruturas urbanas, 

onde haja interesse privado em produzir empreendimentos habitacionais de mercado popular e 

de interesse social. 

§ 1° Deverá ser evitada a demarcação de novas ZEIS nas áreas que 

apresentem risco à saúde ou à vida, salvo quando saneados, e em terrenos onde as condições 

físicas e ambientais não recomendem a construção. 

§ 2° Não será admitida a demarcação de ZEIS 2, 3, 4 e 5 em áreas 

totalmente ocupadas por vegetação remanescente de Mata Atlântica ou inseridas totalmente 

em Áreas de Preservação Permanente (APP). 
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familiar a que se destinam, estão no Quadro 1 anexo a esta lei, e se aplicam WF -qula106* 

macroárea e zona de uso em que sejam permitidas. 

Parágrafo único. Os valores da renda familiar mensal para H1S e HMP 

definidos no Quadro I anexo deverão ser atualizados anualmente pela Prefeitura, a cada mês 

de janeiro, de acordo com o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou o 

que vier a substituí-lo, e publicados no Diário Oficial da Cidade, observando-se que: 

I - para HIS 1 o valor atualizado não poderá ultrapassar 3 (três) salários 

mínimos; 

salários mínimos; 

salários mínimos. 

II - para HIS 2 o valor atualizado não poderá ultrapassar 6 (seis) 

III - para HMP o valor atualizado não poderá ultrapassar 10 (dez) 

Art. 47. A indicação da demanda para as unidades de Habitação de 

Interesse Social - H1S produzidas a partir da aprovação desta lei será regulamentada pelo 

Executivo, com observância das normas específicas de programas habitacionais que contam 

com subvenção da União, do Estado ou do Município. 

Subseção II 

Das Regras Aplicáveis às ZEIS 

Art, 48. Nas ZEIS 1 e 3, quando habitadas por população de baixa 

renda, deverão ser constituídos Conselhos Gestores compostos por representantes dos 

moradores, do Executivo e da sociedade civil organizada, para participar da formulação e 

implementação das intervenções a serem realizadas em suas áreas. 

§ 1° Moradores de áreas já ocupadas, poderão solicitar ao Executivo a 

criação de Conselhos Gestores, desde que tenha a anuência expressa de ao menos 20% (vinte 

por cento) dos moradores da área da respectiva ZEIS. 

§ 2° (VETADO) 



§ 3° (VETADO) 
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§ 4° A instalação do Conselho Gestor deverá preceder a elaboração do 

plano de urbanização, que por ele deverá ser aprovado. 

Art. 49. (VETADO) 

Art. 50. Os planos de urbanização de ZEIS 1 deverão ser formulados 

preferencialmente pelo Executivo, com a participação direta de seus respectivos moradores e 

conselhos gestores. 

§ 1° Os moradores, suas entidades representativas e os membros do 

respectivo Conselho Gestor da ZE1S 1 poderão tomar a iniciativa de elaborar planos de 

urbanização, que serão submetidos à Prefeitura para aprovação. 

§ 2" No caso de iniciativa definida no parágrafo anterior, assim como 

para a realização de regularização fundiária, a Prefeitura poderá disponibilizar assistência 

técnica, jurídica e social à população moradora das ZEIS. 

Art. 51. Os planos de urbanização em ZEIS 1 devem conter, de acordo 

com as características e dimensão da área, os seguintes elementos: 

I - análise sobre o contexto da área, incluindo aspectos físico-

ambientais, urbanísticos, fundiários, socioeconômicos e demográficos, entre outros; 

II - cadastramento dos moradores da área, a ser realizado pela 

Secretaria Municipal de Habitação, consultado o Conselho Gestor da respectiva ZEIS; 

III - diretrizes, índices e parâmetros urbanísticos para o parcelamento, 

uso e ocupação do solo; 

IV - projeto para o remembramento e parcelamento de lotes, no caso de 

assentamentos ocupados e para a implantação de novas unidades quando necessário; 

V - atendimento integral por rede pública de água e esgotos, bem como 

coleta, preferencialmente seletiva, regular e transporte dos resíduos sólidos; 

VI - sistema de drenagem e manejo das águas pluviais; 



VII - previsão de áreas verdes, equipamentos 	3 
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complementares ao habitacional, a depender das características da intervenção 
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VIII - dimensionamento físico e financeiro das intervenções fkbpostos74 

e das fontes de recursos necessários para a execução da intervenção; 

IX - formas de participação dos beneficiários na implementação da 

intervenção; 

X - plano de ação social e de pós-ocupação; 

XI - soluções para a regularização fundiária do assentamento, de forma 

a garantir a segurança de posse dos imóveis para os moradores; 

XII - soluções e instrumentos aplicáveis para viabilizar a regularização 

dos usos não residenciais já instalados, em especial aqueles destinados à geração de emprego e 

renda e à realização de atividades religiosas e associativas de caráter social. 

§ 1° Os planos de urbanização poderão abranger áreas distintas 

demarcadas como ZEIS, bem como partes de uma única ZE1S. 

§ 2° Em ZEIS 1, a regularização do parcelamento do solo, bem como 

das edificações e usos pré-existentes, deverá observar as diretrizes, índices e parâmetros 

urbanísticos estabelecidos pelo plano de urbanização aprovado pelo respectivo Conselho 

Gestor e pela CAEH1S. 

§ 3° Nas ZE1S 1 situadas em Áreas de Proteção e Recuperação dos 

Mananciais, aplicam-se as disposições das leis estaduais específicas. 

Art. 52. Nas ZEIS 3 que contenham um conjunto de imóveis ou de 

quadras deverá ser elaborado um projeto de intervenção contendo, de acordo com as 

características e dimensão da área, os seguintes elementos: 

I - análise sobre o contexto da área, incluindo aspectos físico-

ambientais, urbanísticos, fundiários, socioeconômicos e demográficos, entre outros; 

II - cadastramento dos moradores da área, quando ocupada, a ser 

realizado pela Secretaria Municipal de Habitação, validado pelos membros do Conselho 

Gestor da respectiva ZE1S; 

III - projeto com proposta para o parcelamento ou remembramento de 

lotes e plano de massas associado a quadro de áreas construídas por uso; 

IV - previsão de áreas verdes, equipamentos sociais e usos 

complementares ao habitacional, a depender das características da intervenção; 

V - dimensionamento físico e financeiro das intervenções propostas e 

das fontes de recursos necessários para a execução da intervenção; 
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dos futuros beneficiários quando previamente organizados, na implementação da intervenção; 

VII - plano de ação social e de pós-ocupação; 

VIII - soluções para a regularização fundiária, de forma a garantir a 

segurança de posse dos imóveis para os moradores. 

§ 1 °  O projeto de intervenção, no caso das ZEIS 3, poderá ser elaborado 

como uma Área de Estruturação Local ou Área de Intervenção Urbana - AIU e poderá utilizar 

o Reordenamento Urbanístico Integrado, previstos no arts. 134, 145 e seguintes desta lei. 

§ 2°  Nas ZEIS 3, em caso de demolição de edificação usada como 

cortiço, as moradias produzidas no terreno deverão ser destinadas prioritariamente à 

população moradora no antigo imóvel. 

§ 3°  Nas ZEIS 3, no caso de reforma de edificação existente para a 

produção de EHIS, serão admitidas, a critério da Comissão de Avaliação de Empreendimentos 

de HIS - CAEHIS, variações de parâmetros e normas edilícias, sem prejuízo das condições de 

estabilidade, segurança e salubridade das edificações e equipamentos. 

Art. 53. Nas ZEIS 2 e 4 ficam estabelecidas as seguintes disposições 

complementares: 

I - averbação prévia de área verde, podendo esta ser doada para a 

criação de parque municipal ou praça pública; 

II - preservação, ou recuperação quando for o caso, das áreas de 

preservação permanente; 

III - atendimento integral por rede pública de água e esgotos, bem 

como coleta, preferencialmente seletiva, regular e transporte dos resíduos sólidos; 

IV - sistema de drenagem e manejo das águas pluviais; 

V - atendimento às condicionantes dos planos de manejo quando se 

tratar de área inserida em unidade de conservação, inclusive zona de amortecimento. 

Art. 54. Nas ZEIS 4, além do disposto no artigo anterior ficam 

estabelecidas as seguintes disposições complementares: 

I - atendimento às diretrizes e parâmetros da legislação estadual de 

proteção aos mananciais; 

II - atendimento por sistema completo de abastecimento de água, 

coleta, tratamento e disposição final ou exportação de esgotos e sistema de coleta regular de 

resíduos sólidos, incluindo programas de redução, reciclagem e reúso desses resíduos, 

observadas as disposições específicas de cada subárea de ocupação dirigida, estabelecidas pelas 

leis estaduais de proteção e recuperação dos mananciais. 



Parágrafo único. As ZEIS 4 inseridas nas APAs orore 14 
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Capivari-Monos serão destinadas exclusivamente ao reassentamento das famílias oriundas de 

ZEIS 1 situadas no interior da APA, garantido o acompanhamento do processo pelo respectivo 

Conselho Gestor. 

Subseção III 

Da Disciplina de Uso e Ocupação do Solo em ZEIS 

Art. 55. Em ZE1S, o licenciamento de edificação nova ou de reforma 

com mudança de uso deverá atender à destinação de percentuais mínimos de área construída 

total para HIS 1 e HIS 2, conforme Quadro 4, anexo à presente lei. 

§ 10 As exigências estabelecidas no "caput" aplicam-se aos imóveis 

dotados de área de terreno superior a 1.000m 2  (mil metros quadrados) situados em ZEIS 1, 2, 4 

e 5, bem como àqueles dotados de área de terreno superior a 500m 2  (quinhentos metros 

quadrados) quando situados em ZEIS 3, excetuados os imóveis: 

I - públicos destinados a equipamentos sociais de educação, saúde, 

assistência social, cultura, esportes e lazer, bem como à infraestrutura urbana; 

II - integrantes do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, Áreas 

Verdes e Espaços Livres; 

III - classificados como ZEPEC-BIR, tombados ou que tenham 

processo de tombamento aberto pelo órgão competente de qualquer ente federativo. 

§ 20 Em ZEIS, no caso de imóveis que se enquadram na exigência de 

destinação de área construída para HIS 1 e HIS 2 de acordo com o "caput" e § 1° deste 

artigo, o licenciamento de planos e projetos de parcelamento do solo, em data posterior à 

aprovação desta lei, submeterá todos os lotes resultantes à exigência de destinação de área 

construída para HIS independentemente das dimensões dos lotes resultantes. 

§ 30  Em ZEIS, a reforma sem mudança de uso que envolver a 

demolição ou ampliação de 50% (cinquenta por cento) ou mais do total da área edificada no 

lote será considerada edificação nova para fins de aplicação das exigências estabelecidas no 

"caput" deste artigo. 

§ 4° As exigências estabelecidas no "caput" deste artigo poderão ser 

atendidas tendo por referência uni conjunto de lotes, contíguos ou não, desde que: 

I - os lotes estejam localizados em ZEIS, na mesma Subprefeitura; 

II - sejam observados no conjunto de lotes, para cálculo do total de área 

construída destinada para 1-l1S 1 e 1-l1S 2, as exigências estabelecidas no Quadro 4 para cada 

lote, conforme as categorias de ZEIS nas quais os lotes envolvidos estiverem localizados. 
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exigidas nos termos deste artigo constitui condição para a emissão do Certificado de 

Conclusão das edificações correspondentes aos demais usos licenciados. 

§ 6° Será regulamentada por decreto a forma de comprovação do 

atendimento da demanda habitacional, observados os valores máximos da renda familiar 

mensal e per capita estabelecidos nesta lei para HIS 1, HIS 2 e HMP. 

Art. 56. Em ZEIS, até a revisão da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 

2004, nos imóveis que não se enquadram nas exigências de destinação de área construída para 

HIS, aplicam-se conjuntamente as disposições: 

a) do Quadro 21j anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, quanto às 

características de aproveitamento, dimensionamento e ocupação dos lotes; 

b) do Quadro 2/i anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, quanto às 

condições de instalação dos usos não residenciais nR permitidos em ZEIS. 

Parágrafo único. Até a revisão da Lei n° 13.885, de 2004, aplicam-se 

para as ZEIS 5 os mesmos parâmetros estabelecidos para a ZEIS 3 nos quadros referidos no 

"caput". 

Art. 57. Consideram-se Empreendimentos em ZEIS - EZEIS aqueles 

que atendem à exigência de destinação obrigatória de área construída para HIS 1 e HIS 2, 

conforme estabelecido no Quadro 4, anexo à presente lei. 

§ 1° Nos EZE1S serão consideradas não computáveis as áreas 

destinadas a usos não residenciais até o limite de 20% (vinte por cento) da área computável 

destinada a usos residenciais classificados como HIS e HMP. 

§ 2° Os usos não residenciais permitidos em EZE1S são aqueles definidos 

no Quadro 2/i anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, até a sua revisão, 

aplicando-se para a ZEIS 5 os mesmos parâmetros da ZEIS 3. 

§ 3° Todas as categorias de uso do solo integrantes de EZEIS, inclusive 

usos não residenciais, deverão obedecer à disciplina específica de parcelamento, uso e 

ocupação do solo para EH1S e EHMP. 

§ 4° Nos EZEIS situados na Área de Proteção e Recuperação dos 

Mananciais os parâmetros urbanísticos e as características de dimensionamento, ocupação e 

aproveitamento dos lotes deverão obedecer à legislação estadual, no que couber. 

Art. 58. Nas ZEIS 1, 2, 3, 4 e 5 a concessão do direito de construir acima 

do coeficiente de aproveitamento básico até o limite do coeficiente de aproveitamento máximo é 

gratuita para todas as categorias de uso integrantes das EZEIS. 
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2, 3, 4 cujos limites estejam compreendidos dentro dos perímetros de Operações Urbanas e 

Operações Urbanas Consorciadas, observado o coeficiente máximo estabelecido na lei 

específica de cada OUC. 

§ 2° Em todas as demais zonas de uso, inclusive dentro dos perímetros 

de Operações Urbanas e Operações Urbanas Consorciadas, aplica-se à produção de HIS, nos 

tipos HIS 1 e H1S 2, o fator de interesse social estabelecido no Quadro 5 anexo à presente lei. 

Subseção IV 

Da Disciplina dos Empreendimentos EHIS e EHMP 

Art. 59. Os Empreendimentos de Habitação de Interesse Social - EHIS 

e Empreendimentos de Habitação de Mercado Popular - EHMP são permitidos em todo o 

território do Município, com exceção das Macroáreas de Preservação dos Ecossistemas 

Naturais e de Contenção Urbana e Uso Sustentável e das ZER-1. 

Art. 60. Nas zonas em que são permitidos empreendimentos 

habitacionais EZEIS, EHIS, EHMP, HIS e HMP deverá ser observado: 

I - o coeficiente de aproveitamento máximo: 

a) em ZE1S, conforme definido no Quadro 3 anexo à presente lei; 

b) nas demais zonas de uso, conforme os máximos definidos nos 

Quadros 2 e 2A desta lei ou nas leis de operação urbana consorciada; 

II - o gabarito máximo definido nos Quadros 2 e 2A desta lei ou das 

leis de operação urbana consorciada, excetuadas todas as categorias de ZEIS; 

III - as demais normas, índices e parâmetros de parcelamento, uso e 

ocupação do solo estabelecidos em decreto específico para EZEIS, EHIS, EHMP, HIS e HMP. 

§ 1° No caso de demolição ou reforma de edificação existente, para a 

construção de EHIS, EHMP ou EZEIS é permitida a utilização da taxa de ocupação e do 

coeficiente de aproveitamento do edifício demolido ou reformado, mesmo que maiores do que 

os referidos no "caput" deste artigo. 

§ 2° Nas áreas de proteção de mananciais, definidas por lei estadual, o 

licenciamento de EHIS, EHMP, HIS, HMP e EZEIS deve obedecer à legislação estadual 

aplicável. 

§ 3° Em ZEPEC, ZEPAM e unidades de conservação ambiental, o 

licenciamento de EH1S, EHMP, HIS e HMP deve atender parecer dos órgãos técnicos 

competentes, no que se refere às questões ambientais e culturais. 
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